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1. OBJETNOS

o CNPq idealizou e implantou os SEDCT - Siste-
mas Estaduais de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico - com o objetivo de pennitir uma melhor coorde-
nação da política de ciência e tecnologia do país, através
da participaçfo efetiva dos estados na defíníção, implan-
tação e acompanhamento dessa política.

Este trabalho tem por objetivo oferecer subsídios
para um eficaz gerenciamento desses sistemas, abordan-
do as seguintes questões básicas:

objetivos dos Conselhos Estaduais de Ciência e
Tecnologia;
localízsçâo dos CECT na estrutura dos governos
estaduais;
barreiras para a implantaçfo dos SEDCT;
principais sugest(Jes para ultrapassar essas barreiras.

Inícíalmente, faz-se uma apresentaçfo dos SEDCT,
mostrando sua. origem, importância e principais eompo-
nen tesoA seguir, a metodologia. de trabalho é apresenta-
da. No item seguinte do apre.sentados·os relUltadOl do
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estudo. Finalmente, consideraçO'es sl'o feitas sobre os
principais problemas e formas de solucioná-los.

2. NECESSIDADE DE UM SIS'roMA DE CI~CIA
ETECNOWGIA

A ciência e a tecnologia constituem a mola-mestra que
impúlsibna o processo de desenvolvimento econômico e
social. Há mais de 15 anos, Price (1965) já mostrava
que as bases da riqueza 1101 países estavam-se deslocan-
do da qualidade das terras de cultivo e depósitos mine-
rais para recursos menos tangíveis: o conhecimento
tecnológico. Este setor, pouco a pouco, tomava-se o
príneípal fator de desenvolvimento, ocupando a mão-
de-obra de maior talento.

Entretanto, há uma defasagem. entre a conscíentí-
zaçlo da importância da cíêncía e da tecnologia e o esta-
belecimento de uma política coordenada para o setor.

A área de ciência e tecnologia é formada por ínü-
meras atividades realizadas por organizações diferentes,
muitas delas subordinadas a diferentes setores governa-
mentais e espalhadas geograficamente. Desde a elabora-
çlo do I PBOCT (plano Básico de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico), o Governo federal vem tentan-
do mobüizar recursos e esforços para desenvolver a ciên-
cia e a tecnologia em nosso país. Na realidade, os PBOCT
(já estamos no terceiro) representam um detalhamento
dos temas ciência e tecnologia, inseridos nos PND -
Planos Nacionais de Desenvolvimento - que se iniciaram
com o I PNO, elaborado em 1972. O PBDCT é uma
tentativa de integrar esses vários componentes em um
conjunto de diretrizes para uma política de ciência e
tecnologia; entretanto, este esforço tem sido prejudicado
por ínümeras dificuldades.

Um dos principais problemas é o elevado nível de
díferencíação entre os vários estados, associados à falta
de uma organizaçfo dos sistema a nível estadual. Este
aspecto toma difícil o delineamento e a implantação
de uma política global para o país como um todo, por-
que, se não há uma estruturação adequada a nível dos
estudos, toma-se difícü a efetiva participaçfo dos vários
estados no delineamento, na política nacional de ciência
e tecnologia e, mais dífícíl ainda, a implantação efetiva
dessa política. Assim, para que o SNDCT funcione como
sistema efetivamente nacional, é necessário promover
a descentralização de autoridade e atividades dentro do
sistema, com a implantação dos SEOCT (Sistemas Esta-
duais de Desenvolvimento Científico e Tecnol6gico).

Foi a partir de dois encontros, realizados em Natal
e Manaus, em 1980, que o CNPq propôs a descentralí-
zaçlo do SNDCT, através da críação e operacionalizaçfo
dosSEDCT.

Estes sistemas têm como objetivo "a organízeção
das atividades da área de ciência e tecnologia, sob a for-
ma de sistema, a nível estadual, que pennita transformar
os objetivos e diretrizes da política de cíêncía e tecnolo-
gia em Planos Estaduais de Ciência e Tecnologia (pECT),
os quais, articulados com a açfo nacional, decorrente do
DI PBDCT, comporão realmente um Plano Nacional de
Delenvolvimento Científico e Tecnolõgíco, profunda-
mente integrado na comunidade nacional, nos seQS

Rio de Jmeim, 2<J(4): 37 .••5 outJdez.1984



ínterêsses, e utilizando suas potencialidades. Dessa for-
ma, será possível simplificar e descentralizar o processo
de tomada de decisões nessa área, fortalecendo as regiões,
os estados, os próprios órgãos articuladores e executores
da esfera federal, nas suas funções de tornar realidade OS
programas, projetos e atividades de ciência e tecnologia,
de acordo com os interesses da sociedade nacional.
Complementarmente, essa descentralízaçao, sem impli-
car, necessariamente e sempre, transferência de responsa-
bilidade e encargos de uma esfera para outra, permitirá,
progressivamente, aperfeiçoar a metodologia de coleta
e tratamento das informações que interessam aos inves-
timentos nacionais com a atividade científica e tecnoló-
gica e evitará, ou minimizará, a duplicidade e pulveriza-
ção dos recursos existentes, proporcionando sua aplica-
ção mais racional e participativa" (CNPq Sarem, 1980).
Portanto, a implantação e o fortalecimento dos Sistemas
Estaduais de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
virão promover a descentralização de autoridade e ativi-
dades no SNDCT e concretizar, conforme preceitua o
PBDCT (1980), "a criação de órgãos regionais e esta-
duais, articulados com o SNDCT, e de programas ou
fundações estaduais, voltadas ao estímulo do desenvol-
vimento científico e tecnológico (...) determinando
linhas de pesquisa voltadas para as especificidades regio-
nais". Assim, os SEDCT devem refletir as aspirações e
interesses da sociedade, através de soluções e alternati-
vas tecnológicas adequadas à realidade sócio-econômica
local. A ênfase será dada para o atendimento direto das
necessidades da economia regional, objetivando superar

Figura 1
Sistema de Ciência e Tecnologia a nível estadual
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os desequilíbrios SOCl81S e regionais. Por outro lado,
procura-se, através da variável tecnológica, um maior
equilíbrio entre o crescimento econômico e o desenvol-
vimento social das unidades da Federação.

De acordo com o modelo proposto pelo CNPq
(1981a), "cada SEDCT teria um conselho, composto
por representantes dos vários setores de produção e
utilizaçfo da ciência e tecnologia. Cada conse1ho teria
uma secretaria executiva, responsável pela operaciona-
lizaçlo das diretrizes do conse1ho". Q CNPq promove-
ria o fomento e integraçl'o entre os vários SEDCT.

Quadro 1
Os óIgios Componentes do ambiente externo do
SEDCT

Orgios internacionais

BancoI Intemacioruzil de deunvolvimento
Banco MuncUal
Banco Interameric:ano
Deutsch Bank

O""'~I mundit.dl
Organizaçio das Nações Unidas (Unesco, FAO)
Organização dos Estados Americanos
Organizaçfo Internacional do Trabalho
Orpnizaçfo Mundial da Saúde

Fundllç6'e' e imtituto« de apoio a P & D
Fundação Ford
Fundação Rockfeller
Fundação Kenog
Instituto Latino-Americano de Pesquisas Econômicas e Sociais
Massachusetts Institute of Technology

Setor privado
Confederações internacionals de comércio/indústria etc.
Centros de P & D dc:tsgrupos multinacionais

Federais

Órglo, da cúpula
Ministérios
Secretaria de Planejamento
Conselhos Federais
Sarem

ÓrgdOsde coordenaçtfo e apoio de .dlnCÚl e tecnologill
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
Finep (Financiadora de Estudos e Projetos)
Embrapa (Empresa Brasileira de Pcaquisa Agropecuária)
Capes (CoordenaÇll'o de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior)
Sudene (Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste)
Cebrae (Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa)

Bancos oficiais e de desenvolvimento econômico
Banco do Brasil
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
Banco do Nordeste do Brasil

Fundaç6'el e InltitutOI de perquiaa e desenvolvimento
Instituto Nacional de Tecnologia
Ipea (Instituto de Planejamento Econômico e Social)
Instituto Nacional de Pesos e Medidas
Centro Técnico Aeroespacial
Fundação Centro de TecnuJosia 1ndu-.tria1
Fitec
Universidades federais

SelOr prI,ado
Federaç&s daslndúrtrias, do comércio. da Apicultura etc.



A fígura I mostra, de forma sintética, os diversos com-
ponentes do sistema estadual: os órgfos de execução
das atividades de ciência e tecnologia, os usuários, os
órgãos de apoio e fomento, o conselho como coorde-
nador da política estadual ligado à coordenação central.

o quadro I mostra as principais organizações do
ambiente externo do SEDCT. Ambiente externo 6 o
conjunto de organizações que afetam (e 510 afetadas)
pelos SEDCI. A dinâmica dessas organízações pode
ameaçar a existência dos SEDCT, assim como oferecer
oportunidades para o seu fortalecimento.

3. METODOLOGIA

Com o objetivo de facilitar a implantação dos SEDCT,
o CNPq contratou a equipe do Pacto (Programa de
Administração em Ciência e Tecnologia do Instituto
de Administração da USP) para realizar um programa
de treinamento gerencial. Este programa tinha como
uma de suas finalidades a identificação de barreiras à
implantação dos Sistemas Estaduais em Ciência e Tecno-
logia, assim como sugestões para ultrapassá-las. Os parti-
cipantes deste curso seriam elementos das secretarias
executivas dos sistemas a serem implantados. O progra-
ma (ver Anexo 1) abordava um amplo conjunto de
aspectos gerenciais, desde a definição de objetivos
estratégicos até sistemas de controle de projetos.

Em cada tópico, os participantes listavam proble-
mas e discutiam possíveis soluções para eles. Foram
realizados dois cursos de quatro semanas cada um,
totalizando 320 horas de aula e 47 participantes.

Os respondentes vieram dos nove estados da regíão
Nordeste e tinham a seguinte dístríbuição: Maranhfo
(cinco), Ceará (seis), Piauí (cinco), Rio Grande do
Norte (seis), Alagoas (cinco), Sergipe (quatro), Pernam-
buco (sete), Paraíba (cínco), e Bahia (quatro).

Quanto à formação acadêmica, destacam-se com
maior freqüência os graduados em economia (36%) e en-
genharia (32%), distribuídos nas áreas: agronomia, mecâ-
nica, civil, metalurgia e eletricidade. Os 32% restantes es-
~am distribuídos nas áreas de: administração (8%), pe-
dagogia e letras (4%), geografia (6%), história (4%), téc-
nico em processamento de dados (2%), geologia (2%), quí-
mica (4%) e física (2%). Dos 47 participantes, 24%
tinham mestrado concluído nas áreas de economia,
engenharia e administração.

O quadro 2 mostra a dístríbuíção dos respondentes
em relação ao tempo de trabalho na organização do go-
verno do estado à qual estavam vinculados e tempo no
cargo atual.

Quadro 2
Perfil dos respondentes

Tempo Na organizaçfo
('J(,)

No cargo
('J(,)

Menos de um ano
De um a dois anos
De dois a três anos
De três a quatro anos
De quatro a cinco anos
Mais de cinco anos

8
13
16
13
2S
2S

8
21
21
8

17
2S

As perguntas básicas feitas aos participantes foram:

1. Quais os objetivos do Conselho Estadual de Ciência
e Tecnologia (CECT)?

2. Qual a melhor locaJ.izaçfo do CECI na estrutura dos
governos estaduais e qual a composiçfo de seu cole-
giado?

3. Quais as barreiras à implantação dos Sistemas Esta-
duais de Desenvolvimento Científico e Tecnológico?

4. Quais as principais sugestões para reduzir o impacto
dessas barreiras?

Cada pergunta era precedida de preleções concei-
tuais com o objetivo de homogeneizar linguagem e
conhecimentos. A seguir, os participantes eram divididos
em grupos de acordo com o estado que representavam.
O produto do trabalho desses grupos foi tabulado e
analisado para a elaboração deste texto.

Há várias limitações na metodologia utilizada -
diferenças de nível dos participantes, elevada amplitude
dos temas tratados, baixo nível de estruturação das per-
guntas e algumas diferenças entre o primeiro e o segundo
cursos. Assim, os resultados obtidos devem ser vistos
como proposição para reflexão, a serem testados, com
nível maior de precisão, antes de serem aceitos.

4. RESULTADOS

A análise dos resultados procurará responder às pergun-
tas-chave objeto da pesquisa inicial, agregando respostas
por estado e cruzando as mais significativas.

A. Quais são os objetivos do CEcr e qual deve ser a dis-
tribuição de autoridade entre o Conselho e a Secretaria
Executiva, de acordo com o modelo adotado?

Pelo modelo inicialmente proposto pelo CNPq para
os SEDCT (CNPq, 1981a), o Conselho Estadual, como
órgão superior de deliberação e coordenação, deveria,
necessariamente, refletir o consenso do interesse gover-
namental e da comunidade científica do estado. A
Secretaria Executiva deveria assessorar o Conselho
Estadual, através de análise e pareceres sobre projetos,
consubstanciados em um Plano Estadual de Ciência e
Tecnologia, ter a postura de agente central de articulação
e coordenaçlo do Sistema Estadual.

Os objetivos do CECT, propostos pelos entrevista-
dos, estavam compatíveis com o modelo. As preferências
recaíam sobre:

defíníção da política de ciência e tecnologia;

promoção da integração, articulação e coordenação
dos órgãos;

captação e rnobilizaçfo dos recursos humanos e
fmanceiros para ciência e tecnologia;

intep'1Çfo a nível nacional, iegional e internacional.
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&.tletanto, se cruzarmos os objetivos. do Conselho
com as suas atríbuíções e com as atribuiçOes da Secreta-
ria, veremos que esta compatibilidade desaparece. Estas
atribuições, quando analisadas globalmente, mostravam
uma dístínção clara entre os dois 6rgfos. O CECf estava
caracterizado corno um 6rgfo político. normativo e
deliberativo; a Secretaria como um 6rgfo eminentemente
técnico, executor de políticas, planos e programas apro-
vados pelo Conselho, devendo, ainda, assessorá-lo técnica
e administrativamente. Entretanto, havia uma zona
fronteiriça meio cinzenta entre eles, no que diz respeito
a recursos. Globalmente, definições estratégicas ficavam
com o Conselho. Mas verifiquemos as atribuiçOes
seguintes:

Quadro 3

órgão FreqüênciaAtribuiç6es

7.Definição de recursos fmanceiros para
programação e projetos de ciência e
tecnologia.

8.Garantia de recursos fmanceiros
necessários à consecuç4"oda política
definida

3

3

ll.Administração dos recursos fmanceiros
destinados a ciência e tecnologia e decisfo
sobre sua alocação aos projetos e
atividades específicas.

3.Contatos com instituições nacionais e
estrangeiras, públicas e privadas, para
cooperação técnico-fmanceira. e
intercâmbio de informações científicas
e tecnológicas. 5

4

Três, dos qua O estados que admitiam set"a Secre-
taria Executiva e administrava e alocava recursos
financeiros aos p ojetos e atividades, eram os únicos
que atribuíam ao Conselho a definiçlo do quantum
de recursos para rogramas e projetas. Situaçlo seme-
lhante ocorria co os outros itens em dois estados. Os
demais estados, c m média em tomo de 50%, ignora-
vam o problema. ste aspecto carecia de melhor defí-
níção.

Portanto, o onselho assumia um caráter mais
normativo e deli erativo do que, propriamente, de
coordenação, ape de ainda dever expressar. o "con-
senso do íntere governamental e da comunidade
científica e tecnol íca do estado".

A Secretaria ecutiva tinha a sua misslo amplia-
da, abarcando ase que integralmente os objetivos
(2, 3, 4) do CE ,anteriormente citados. Existia, na
prática, uma ínco .stência entre os objetivos do CECf
e as suas atribuições.

B. Qual a melhor localizaçlo do SEDCT na estrutura dos
governos estaduais e a composição mais adequada de seu
Colegiado?

A localizaçlo do SEDCT na estrutura era, talvez, o
ponto mais controvertido apurado pela pesquisa.

O Conselho Estadual tinha, -como preferência da
maioria, de ser vinculado ao governador do estado - pro-
vavelmente por influencia do SiatemaBatadual de remam-
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buco, que funcionava há algum tempo (delde 1977) den-
tro desse esquema. Esta opçl'o vem provocando distor-
ç(Ses nos objetivos iniciais do Conselho, na medida em
que este está, gradativamente, ae delineando ·como um
6rgfo ernhlentemente político.

Quanto à Secretaria Executiva, nlo houve consenso
algum. As duas prefer6nCias mais expressivas foram es-
tar diretamente subordinada ao CECT (3) ou à·Secretaria
de Planejamento Estadual (3); uma terceira opçlo (a de
Sergipe), que poderia fazer pender a balinça para a Se·
plan, era a de estar diretamente subordinada ao Instituto
de Economia e Pesquisa, que por sua vez é vinculado à
Secretaria de Planejamento Estadual. Isto sem falar no
Maranhf"o, que por problemas locais adotou a IOluçfo da
Secretaria de Recursos Naturais, que, na prática, Dlo
funcionou, tendo a Secretaria Executiva do SEDCT sido
incorporada pelo Banco de Desenvolvimento do Mara-
nhfo.

Apesar de as opiniOes estarem divididas, percebia-se,
mais uma vez, a distinçfo entre 6rgfo político e 6rgfo
técnico. A Secretaria tinha como uma de suas atríbuíções
assessorar técnica e administrativamente o Conselho, mas
era, também, um 6rg1'o eminentemente técnico que ti-
nha suas atríbuíções dentro da área de influência da Se-
plano

A composiçlo mais adequada para o CECT, confor-
me sugestoes apresentadas pelos entrevistados, deveria
ser a se~inte:

Presidente: secretário do Planejamento

Vice-presidente: secretário da Indústria e Comércio
secrétãrío da Agricultura
secretário da Saúde

. secretário da Educaçlo
secretário de Transporte e Obras Públicas
secretário de Energia

Representantes de: universidades federais do Estado
instituiçio de pesquisa e desenvolvi-
mento - exemplo: Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária (CE,
SE); Núcleo de Tecnologia Industrial
(CE); Instituto de Desenvolvimento
de Pernambuco
Codepe
CNPq
Sudene
DNOCS
Banco Oficial do Estado
Banco do Nordeste
banco de desenvolvimento do estado
federaçlo das indústrias estaduais

C. Quais as barreiras para a implantaçfo dos SEDCT?

As respostas a essa pergunta foram classificadas em
barreiras "intrínsecas" aos SEDCT e barreiras "extrínse-
cas". O quadro 4 mostra a freqü6ncia com que cada bar-
reira foi citada pelos representantes de cada estado. O
número múimo, para esta freqü6ncia, 6 nove.



Quadro 4
Barreiras intrínsecas à implantaçAO dos Sistemas
Estaduais de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

Choques de interesse entre os componentes do SEDCT 7 78%

Falta de integração entre universidades, institutos de
pesquisa, governo e sistema produtivo 6 67%

Escassez de recursos humanos qualífícedos em ciência e
tecnologia 6 67%

Dificuldades burocráticas 5 55%

Desconhecimento, por parte de alguns conselheiros, da
realidade científico-tecnológica 5 55%

Grande número de integrantes do Conselho Estadual de
Ciência e Tecnologia 3 33%

Não-observância das diretrizes traçadas no plano
estadual de ciência e tecnologia 2 22%

As três barreiras mais freqüentes foram: choques de
interesse entre os componentes do sistema, falta de inte-
gração entre universidade, instituto de pesquisa, governo
e sistema produtivo, e escassez de recursos humanos qua-
lificados.

o quadro 5 mostra as barreiras extrínsecas aos
SEDCT. O baixo nível de prioridade para ciência e tec-
nologia, a escassez de recursos financeiros e a pequena
demanda de ciência e tecnologia foram as barreiras mais
citadas. Deve-se ressaltar que a "pequena demanda" de
ciência e tecnologia é, em parte, uma conseqüência da
inadequação da tecnologia produzida às necessidades da
região. Em outras palavras, há uma demanda reprimida,
que não se manifesta, e uma falta de métodos para iden-
tificá-la por parte dos õrgâos "produtores" de tecnolo-
gia.

Quadro 5
Barreiras extrínsecas à implantação dos Sistemas
Estaduais de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

Baixo nível de prioridade para ciência e tecnologia 8 89%

8 89%

3 33%

2 22%

2 22%

Escassez de recursos fmanceiros

Pequena ou nehuma demanda de ciência e tecnologia

Excesso de tecnologia importada

Política salarial do estado

Desconfiança da comunidade e das empresas em reJaçfo
à ação do governo 2 22%

Imagem negativa em relação às peS80aSe atividades de
ciência e tecnologia 2 22%

D. Quais as principais sugestões para reduzir o impacto
das barreiras levando a uma eficaz implantaçlo dos
SEDCT?

A Figura 6 mostrauma Jista de 12 sugestões propos-
tas pelos respondentes para facilitar o processo de ím-
plantaç., dos SEOCT.

Quadro 6
Suges~es para implantaçl'o dos SEDCT

Sugestões para a superação das barreiras
1. Esfor90 preliminar no Iellti~o da sensibilizaçl'o das
entidades, informando-as da importância do SEDCT.

2. Assegurar alta representatividade das entidades de
C & T dos estados na estruturação do SECT e na compo-
siçl'o do CECT:

3. Guantir ao CECT o poder decisório sobre a alocaçl'o
derecursosfmanceirosàs entidades de C & T nos estados.

4. Seminários, conferêncías, programas de treinamento
etc., para conscientizaçf'o dos órgfos do sistema e da
comunidade, no sentido de que a delegaçl'o de poderes
ao CECT e à Secretaria Executiva do seja vista como
poda de status e espaço pelos demais órgA"os.

5. Sensibilizaçl'o dos demais 6rgl'os, demonstrando que o
CECT garantirá a' alocação de recursos para' projetos
prioritários, evitando o desvirtuamento do processo de
desenvolvimento de C & T, a pulverizaçl'o de recursos e a
duplicaçfo de esforços.

6. &fase no papel do CECT como órgl'o central, de ne-
gociaçAOde recursos e de difusl"o de informações e divul-
gaçl'o de resultados de trabalhos, que poderão ser de
grande utilidade para o desenvolvimento de planos e pro-
gramas dos demais órgl'os do sistema.

7 . "PressA'o" do Governo federal, através do CNPq, sobre
o Governo estadual para tratamento prioritário de C & T.

8. Execuçfo, pelo CECT, de prosramas de trabalho con-
junto, que incluam as reivindicações das entidades repre-
sentadas no SEDCT.

9. Divulgaçl'o ampla dos objetivos e atividades do
SEDCT, com vistas a eonscíentízar as entidades públicas
e privadas do papel do sistema para o desenvolvimento
do Estado.

10. Selecionar projetos que possam ser executados a
curto prazo e que afetem, positivamente, a eomuní-
dade, a fim de que esta interfira diretamente na valo-
rizaçl'o de trabalhos ligados a C &.T .

11. Aproveitamento, no CECT e na Secretaria Execu-
tiva, de pessoal treinado nos cursos patrocinados pelo
CNPqJSarem e ministrados pelo Pacto.

12. Criaçl'o de oportunidades para modificaç(Jes de na-
tureza legai na estrutura do CECT, permitindo o aper-
feiçoamentO· do SEDCT, através de articulaçGes no meio
político.

S. CONSIDERAÇOES FINAIS

Os resultados da pelqWsa demonstraram, claramente,
uma premissa mbjacente, uma hipótelé básica, a partir
da qUIl a maioria dai propostas foi delenvolvida. De
acordo com tal premia&, a criaçfo e implantaçi'o dos
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SEDCT tinham o objetivo fundamental de descentraliza-
çfo'"e regíonalízação das atividades de ciência e tecnolo-
gia no Brasil.

Assim, fica visível, por parte dos respondentes da
pesquísa, que as soluções tecnológicas nlo têm caráter
universal, dadas as suas estreitas relaçGes com as condi-
ções demográficas, econômicas e culturais de cada re-
gião.

Os resultados sugerem, igualmente, que os .SEDCT
venham a determinar linhas de pesquisa voltadas para as
especificidades regionais, a criaçfo de órglos regionais e
estaduais articulados com o SNDCT e, ainda,a o~raçlo
de programas e projetos de estímulo ao desenvolvimen-
to local de cíêncía e tecnologia. Também os mecanismos
institucionais e operaeíonaís para a estruturação e gestl'o
desses órgfos, e/ou programas e projetos, permitem con-
cluir, na forma como do propostos, a mesma observân-
cia às expectatívas e ao potencial de cada estado.

Por outro lado. conforme demonstrou a análise dos
resultados da pesquísa inicial, existiam dificuldades, já
identificadas naquela fase do processo de institucionali-
zação, que precisavam ser su~radas para a adequada
operacíonalízação dos SEDCT do Nordeste. Para que o
processo não sofresse solução de continuidade, as nossas
recomendações e consideraçOes fínsís, a partir da pesquí-
sa inicial realizada em 1981, eram as seguintes:

a) realização de uma ~squisa longitudinal, um ano após a
implantação, pois necessário fazia-se aferir o desempe-
nho organizacional e avaliar a adequação do modelo or-
ganizacional dos SEDCT, em face das modificaçtses e.
truturais e oríentaçees comportamentais implantadas;

b) realização de uma reunilo regional para discussl'o dos
resultados descritos nessa pesquisa e avaliaçlo de desem-
penho, para que cada estado obtivesse uma definiçfo
global e um modelo operacional dos SEDCT que consubs-
tanciaria semelhanças regionais e diferenças estaduais;

c) proposiçfo de um programa de açfo regional/ estadual
em ciência e tecnologia, a ser levado aos futuros gover-
nadores para aprovação e ímplementação;

d) cursos periódicos para desenvolvimento de recursos
humanos dos SEDCT, com vistas à contínua capacita-
çfo e valorização profissional, visando à elevaçfo do de-
sempenho organizacional;

e) apoio técnico e financeiro do CNPq, sem patemali.
mo, para que os SEDCT do Nordeste tivessem condiçtses
de deslanchar (take-off) naquela fase de consolidação
dos sistemas.

Vale a pena ressaltar a importância de dar-se conti-
nuidade à pesquisa inicial, através de um estudo longitu-
dinal que permitisse o acompanhamento e a avaliaçlo
desses sistemas estaduais no Nordeste, um ano após sua
institucionalizaçfo e funcionamento. Acreditamos que
esse estudo permitiria corrigir as deficiências do modelo
inicial, proposto pelo CNPq e aceito pelos estados, bem
como as disfunções que, eventuabnente, ocorrel'llD no
processo de implantaça'o.
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ANEXO I

Programa do curso gerencial para membros das Secreta-
rias Executivas dos SEDCT
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ROTEIRO DA PESQUISA

1. PLANEJAMENTO ESTRAT~GICO

1.1 Objetivos do Conselho Estadual de Ciência e Tecno-
logia

- Objetivos da Secretaria Executiva do Conselho.
- Que atividades deveriam ser realizadas pela Secretaria
Executiva para o atendimento desses objetivos?

1.2 Ambiente externo

- Quais os componentes do ambiente externo do conse-
lho? Enumere as principais entidades que compõem o
Sistema Estadual de Ciência e Tecnologia, assim como as
entidades nacionais e internacionais que estilo diretamen-
te relacionadas.

1.3 Ameaças e oportunidades

- Quais as principais ameaças e oportunidades que con-
dicionam o alcance dos objetivos do CECT?

1.4 Pontos fortes e fracos

- Quais os principais pontos fortes e fracos do conselho
na sua atual proposta de estrutura?

1.5 Diretrizes estratégicas

- Quais as diretrizes estratégicas a serem adotadas para
alcançar os objetivos mencionados anteriormente?

1.6 Matriz projetos/setores

- Qual o perfil da matriz projetos/setores a ser adotado
pelo CECT do seu estado?

1.7 Articulação com o CNPq

- Qual o tipo de articulação a ser realizada com o CNPq
e as outras entidades de fomento de ciência e tecnologia
para que tal estratégia se viabilize?

2. ALTERNATIV ASORGANIZACIONAIS

2.1 Localização dentro da estrutura governamental

- Qual a melhor localízação para o SECT (Sistema Esta-
dual de Ciência e Tecnologia) em seu estado?
- A quem devem estar subordinados o CECT (Conselho
Estadual de Ciência e Tecnologia) e a Secretaria Execu-
tiva?

2.2 Secretaria Executiva

- Quais as principais funções que a Secretaria Executi-
va deve desempenhar para permitir a implantaçl'o da es-
tratégia?

2.3 Composição do colegiado do Conselho Est1ldual de
Ciência e Tecnologia

SilteWU18 e.tadulli. de caT

- No seu entendimento, qual a melhor composíção do
colegiado do Conselho Estadual de Cíêncía e Tecnologia?

2.4 Distrlbuiç60 de autoridade entre o Colegiado do
Conselho e a Secretaria Executiva

- Quais devem ser as decisO'es a serem tomadas pelo
Conselho?
- Quais devem ser as atríbuíções da Secretaria Execu-
tiva?

ANEXO 2

RecomendaçGes para' implantaçlo dos SEDCT feitas pe-
los representantes dos vários estados.

À guisa de síntese, transcrevemos a seguir as princi-
pais estratégias e recomendações feitas pelas equipes
estaduais para implementação dos SEDCT.

1. MARANHÃO

- Diagnóstico elucidativo dó contexto do estado em ci-
ência e tecnologia.
- Atuaçio do CNPq num trabalho de conscientização
(sensibilização) junto aos componentes do Conselho.
- Criação de um fundo de ciência e tecnologia.
- Promoção de encontros, seminários etc., junto à co-
munidade (univcrsidade, ôrgãos etc.), com fins de
identificar (dimensionar) a demanda tecnológica no es-
tado, bem como disseminar as informações sobre o Sis-
tema.
- Criaçl'o de mecanismos que consigam equiparar os sa-
lários, quando da formação de equipes dos diversos ór-
gl'os do estado.
- Colocar em funcionamento o subitem 1.1 do anexo 1.
- Promover formaçf'o de pessoal especializado em áreas
prioritárias.
- Quanto à fase de implantação e de definições de polí-
ticas, o CNPq deverá prestar assistência a nível de consul-
toria. Ncsta etapa, a Sarem participará com recursos fi-
nanceiros, contribuindo para a víabílízação do Siste-
ma. Posteriormente, a articulação com todos os ôrgãos
de fomento dar-se-á através de programas e convênios de
assistência, de apoio financeiro e de consultoria.

2. PIAm

- Procurar conscientizar os membros do -Conselho da
importância <Iv. ciência e tecnologia para o desenvolvi-
mento econômico e social do estado. através de reuniões,
simpósios e palcstras.
- Promover articulações e íntegração entre os membros
do Conselho.
- Criar um fundo de pesquisas para o fomento de ciên-
cia e tecnologia no estado.
- Promover a intcraçf'o cntre o govemo/universidades/
indústria/comunidade.
- Procurar intesrar as instituiçOes de pcsquisa no estado,
objetivando evitar, assim, a dispenfo e o paralelismo das
suasBções.
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3. CEARÁ-
- Dotar a Secretaria Executiva de equipes técnicas sufi-
cientemente capacitadas - treinadas e identificadai com
o ambiente de ciência e tecnologia - de modo que, por
sua competência e desempenho, não sejam afetadas por
mudanças administrativas (autonomia).
- Ampliar a composição do colegiado, com a.participa-
çlo das universidades, setor privado e 6rgfos nacionais e
regionais que atuam em ciência e tecnologia no estado
(dar assento a um ou mais técnicos da Secretaria Execu-
tiva).
- Incluir no colegiado, com direito ou não a voto, um
ou dois representantes do poder legislativo.
- Que seja mais participativo, mais sensível e que IeOS
membros procurem divulgar, junto aos 6rgaos que diri-
gem, a importância da ciência e da tecnologia no preces-
10 de desenvolvimento do estado.
- Procurar, junto à classe política e empresarial, através
de contatos formais ou informais, diminuir o espaço
existente entre a pesquisa e o setor produtivo (maior
íntegração),

4. RIO GRANDE 00 NORTE

- Desenvolver um fluxograma de atividades a serem exe-
cutadas.
- Desenvolver uma equipe altamente capaz de selecionar
bons projetos, elaborá-los, negociá-IOl e acompanhá-Ios.
Descobrir novas fontes de recursos. Fazer o marlceting
do Sistema.
- Concentrar todos os esforços tecnol6gicos para o inci-
piente setor industrial, já existente ou a ser instalado a
curto e médio prazos.
- Pressionar os 6rglos de ensino, no sentido de que dfto
pertem um espírito inovador na juventude estudiosa.
- Concentrar os esforços, no sentido de atender a proje-
tos criativos, inovativos, que exijam baixos investimentos
e razoáveis benefícios.
- O secretário executivo deve ler membro do Conselho.
- Divulgar o sistema e sensibilizar os secIetáriOI de esta-
do.

S. PARAmA

- Entrosamento com os CECT de outros estados do
Nordeste, promovendo-se o intercâmbio de experiência e
competência. .
- Conseguir o apoio de organizações internacionais, com
vistas a suprir as prováveislimitaçaes de verbas alocadas
em ciência e tecnologia no estado.
- Tornar-se politicainente hábD e forte, no sentido de
melhor aproveitar as oportunidades que surgid'o na Úfa
de ciência e tecnologia.
- Permanecer integrado ao CNPq, com a finalidade de
propor as necessidades do estado, qwmdo das·fonnula-
çCJesdos PBDCT.
- Conseguir o maior número de organizaçCJesestaduais
de ciência e tecnologia para integrarem o SECT, usando
para isto campanhas de elC1arecimen1o, semtnúios e
painéis, diminuindo, assim, a peJ'lllallfncja de pupoI p.
ralelos.

,

- Estreitar o relacionamento com a indústria, atrav6. de
uma política hábD, uma vez que ela é uma forte deman-
da necessária para os SEDCT, procurando, inclusive, fa-
zer uma pesquisa das necessidades teçnol6gicas destas
empIesas, visando o desenvolvimento social e econômico
do estado.

6. PERNAMBUCO

a) quanto à composiçlo do Conselho:

- procurar compor o Conselho de pessou representati-
vas de entidadea que estejam diretamente vinculadas à
problemática de ciência e tecnologia.

b) quanto às atividades de planejamento/progra.maçl'o:

- estreitar o relacionamento entre secretário executivo
e o restante da equipe técnica;
- defínír as diretrizes estratégicas para ciência e tecnolo-
gia (exemplo: criar comíssões para estudar os problemas
de ciência e tecnologia em determinadas áreas, como na
agricultura, mineraçlo etc.);
- elaborar um programa de açfo de curto prazo, com o
maior envolvimento possível das entidades de pesquisa
do estado.

c) quanto à melhoria de imagem do Conselho:

- divulgar, junto às instituiçGes do sistema estadual, as
intenções dos governos federal e de Pernambuco, no que
tange a ciência e tecnologia (diretrizes e prioridades),
através da promoção de palestras e seminários. Procurar
tomar essas reuniões participativas, colhendo sugestões
que possam subsidiar a elaboração.de programas na área.

7. ALAGOAS

- Q Conselho poderia captar recursos para entidades de
pesquisa que desenvolvam tecnologias alternativas em
energia.
- Aproveitar o.interesse federal para que se implantem,
efetivamente, os SEDCT e promover simpósios, seminá-
rios etc., para sensibllizaçio, que poderiam ser fínan-
ciados pelo CNPq.
- Tentar garantir a maior autonomia possível ao Conse-
Dto e à Seaetaria Executiva, em termos de subordinaçlo,
para que estes não sofram a1teraçGes substanciais, quan-
do das mudanças de governo.
- Tentar persuadir os futuros membros do Colegiado da
necessidade de fOrmaçfo de equipe especializada em ge-
rência de projetos, para compor a Secretaria Executiva.
- Agilizar o processo de implantaçl'o do SEDCT.

8. SERGIPE

- Ter como prioridade realizar o levantamen10 da de-
manda de tecnologia, tanto no setor público como no
setor privado, e, paralelamente, o levantamento dos N-
CUl'IOIdiIponíveil em ciência e tecnologia, numa tentati-
va de corre1aç1'onecessidade venu. disponibilidade.



- Envolver a classe política. a nível dos representantes
no legislativo estadual e no Congrel8O, a fim de que os
mesmos possam defender os interesses do estado na área
de ciência e tecnologia.
- Divulgar. na comunidade em getal. entre os usuários
potenciais e efetivos, e nos setores técnicos, econômicos
e políticos, as ações em ciência e tecnologia implemen-
tadas pelo sistema.
- Dar maior autonomia possível à Secretaria Executiva.
- Fazer com que o secretário executivo seja escolhido
mediante os atributos deflnídos no perfd.

- A saCI' promovem a interaç(o com os SECI' de ou-
tros Eatados nordestinos, viabilizando o intercâmbio de
capacitaç(o. a experiência política e o fortalecimento
político regional.
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